
 

   
 

 

CURSO DE GRADUAÇÃO EM MEDICINA 
PLANO DE ENSINO 

 

COMPONENTE CURRICULAR CARGA HORÁRIA PERÍODO 

Deontologia e Medicina Legal Teórica Prática Extensão  Total  5°P-2024.1 
 36 - - 36 

PROFESSOR RESPONSÁVEL: Marta Eleonora Villaça Chagas Azeredo 

 

EMENTA  
 Reflexão sobre princípios e paradigmas éticos e bioéticos e sua relação na prática médica. Relações da boa 
prática médica na construção social e da comunidade. Casos práticos, as orientações do código de ética 
médica, suas relações e implicações jurídicas, processos de judicialização e seus desdobramentos. Códigos de 
ética médica, do estudante de medicina, código civil, código penal e de defesa do consumidor voltados à 
atividade médica diária. Medicina legal, perícias, relações jurídicas, documentais e responsabilidades. Direitos 
e deveres, dilemas éticos, ato médico em sua importância e verdadeiro valor na construção social. 
 

OBJETIVOS E COMPETÊNCIAS 
OBJETIVO  
 
CONHECIMENTOS: 

• Instigar reflexões éticas e bioéticas 

• Conhecer e refletir dilemas éticos e bioéticos na prática médica 

• Conhecer a interface médico jurídica na prática diária do médico 

• Aprender sobre a relação do médico com pacientes, familiares, médicos, instituições, outras relações. 

• Aprender a importância do sigilo médico e reflexos dessa responsabilidade 

• Conhecer a importância da elaboração documental correta por parte dos médicos 

• Reconhecer a prática médica como ferramenta de construção da sociedade. 
 
HABILIDADES 
 

• Aplicar os conhecimentos adquiridos promover discussões construtivas utilizando critérios que possam 
minimizar ou desfazer equívocos nas competências éticas e bioéticas. 
Discutir casos reais da prática médica identificando arestas e construindo critérios positivos com base 
nas orientações da ética médica e legais, atualização das resoluções, pareceres e orientações dos 
conselhos e jurídicas. 

 
ATITUDES 
 

• Demonstrar respeito aos direitos do outro, valores, opiniões, entendimentos. 

• Compartilhar condutas construtivas para promoção e enriquecimento das relações interpessoais e na 
sociedade. 

• Demonstrar companheirismo, compartilhamento e promoção de bem-estar respeitando as liberdades 
individuais. 

 
METODOLOGIA DE ENSINO:  
 
Aulas expositivas 
Discussões informais 
Apresentação de seminários  
Discussão de casos 
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